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Resumo

Nos últimos anos temos defendido a necessidade de cruzar a bioética com os 
estudos biopolíticos. A razão principal reside no fato de pensar que a bioética corre o 
risco de converter-se na “cara amável da biopolítica” se, de forma consciente ou não, 
seu quefazer contribuir para maquiar, esconder ou esfumar as relações de poder e as 
questões políticas que se produzem em torno do “bios”. Seguramente, este perigo tem 
causas que estão além da própria bioética, posto que parece ser uma tendência do 
nosso tempo abusar do ponto de vista ético-humanitário, de tal forma que a perspectiva 
política fica relegada ou esquecida.

Palavras-chave: bioética, biopolítica, Foucault.

Abstract

In recent years we have been advocating the need to cross bioethics with biopoliti-
cal studies. The main reason for this lies in the consideration that bioethics runs the risk 
of becoming the “friendly face of biopolitics” if, whether in a conscious manner or not, 
its activity contributes to disguising, hiding or blurring the power relationships and politi-
cal issues that emerge around “bios”. This danger certainly has causes that are located 
beyond bioethics itself, as misusing the ethical-humanitarian point of view seems to be 
one of the trends of our time, with the consequence that the political perspective ends up 
being pushed to the background or forgotten.
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UM OLHAR BIOPOLÍTICO SOBRE A BIOÉTICA

Anna Quintanas Feixas
Universidade de Girona, Espanha

Introdução

Nos últimos anos temos defendido a necessidade de cruzar a bioéti-
ca com os estudos biopolíticos. A razão principal reside no fato de pensar 
que a bioética corre o risco de converter-se na “cara amável da biopolíti-
ca”1 se, de forma consciente ou não, seu quefazer contribuir para ma-
quiar, esconder ou esfumar as relações de poder e as questões políticas 
que se produzem em torno do “bios”. Seguramente, este perigo tem cau-
sas que estão além da própria bioética, posto que parece ser uma tendên-
cia do nosso tempo abusar do ponto de vista ético-humanitário, de tal 
forma que a perspectiva política fica relegada ou esquecida. Por exemplo, 
muitas vezes fala-se de solidariedade sem fazer referência à justiça so-
cial, ou apela-se às éticas aplicadas para debater sobre conflitos que não 
são apenas éticos, mas que fundem suas raízes no contexto social, polí-
tico e econômico. Neste sentido, no caso da bioética, o sociólogo francês 
Éric Fassin estabelece uma suspeita incriminatória:

Pode-se estabelecer a hipótese de que a ética esconde a política 
(...). Quando se trata da vida, as eleições políticas são construídas 
como se fossem questões morais apolíticas. (...) Pode-se pensar que 
o termo ‘bioética’ contribui de maneira eficaz para esta ocultação do 
político2.

Ao contrário, se a bioética fosse conjugada com os estudos biopolíti-
cos, não apenas poderia enriquecer-se incluindo em seu seio a descrição 
das relações de poder que intervêm nos desafios bioéticos, mas, além 
disso, poderia contribuir abertamente para enfrentar seus desafios. Para 
determinar em que sentido se poderiam estabelecer vínculos entre a bio-
ética e a biopolítica é necessário, em primeiro lugar, definir o termo biopo-

1 Ugarte (2005), p. 54
2 Fassin (2012), p. 4.



4 • AnnA QuintAnAs FeixAs

lítica a partir de uma dupla semântica que pode ser derivada do sentido 
que lhe atribuiu Michel Foucault no último capítulo do seu primeiro volume 
sobre a História da sexualidade. A vontade de saber (1976)3.

A biopolítica foucaultiana

Antes de desenvolver o conceito de “biopolítica” em A vontade de 
saber, Foucault já o havia mencionado anteriormente em algumas confe-
rências sobre a história da medicina que realizou no Rio de Janeiro em 
1974. Mas, nessa ocasião, limitou-se a afirmar que, na sociedade capita-
lista, o governo sobre os indivíduos não se realiza apenas através de uma 
ideologia que pode penetrar a consciência dos indivíduos e deformar sua 
visão do mundo, mas também, e sobretudo, a partir de técnicas exercidas 
diretamente sobre o corpo e a partir do corpo. A tese de Foucault era que, 
a partir do final do século XVIII e princípios do século XIX, o capitalismo 
converteu o corpo no principal instrumento de controle e gestão da popu-
lação, razão pela qual o corpo passou a ser uma “realidade biopolítica”, e 
a medicina, “uma estratégia biopolítica”4.

Mas foi em A vontade de saber que Foucault explicitou como funcio-
nam as estratégias biopolíticas interessadas em conhecer e administrar a 
vida humana desde a sua vertente biológica. Junto com a demografia, a 
saúde pública e a estatística, apareceu todo um arquivo de dados sobre o 
número de nascimentos, a mortalidade, a morbidade ou os fluxos migra-
tórios que foi imprescindível para regular os processos vitais. Sempre em 
nome da melhoria das condições de vida da população foram aparecendo 
múltiplas estratégias para mudar seus hábitos, costumes e estilos de vida 
que tiveram origens diversas, desde o Estado até a medicina social e o 
higienismo, passando pelas sociedades filantrópicas. A medicina foi des-
bloqueada e começou um processo de progressiva medicalização da so-
ciedade, em que cada vez menos aspectos pareciam ficar fora do marco 
sanitário. Todo o mundo social e a vida inteira dos indivíduos foi se con-
vertendo, de forma crescente, em objeto de interesse médico: a qualidade 
da água e do ar, a localização dos cemitérios, os matadouros, as prisões 
ou os hospitais, os traçados urbanísticos, as estruturas arquitetônicas, a 
alimentação, a sexualidade, a procriação e a criação dos filhos, o tempo 
do ócio, as condições de trabalho, etc. Desta forma, segundo Foucault, 
seria ingênuo continuar vendo a medicina como uma simples arte para 

3 Foucault (1989), pp. 161-194.
4 Foucault (1989), pp. 161-194.
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curar e prevenir doenças, posto que passou a ocupar um lugar de prota-
gonismo no governo da população.

Para Foucault, esta nova política da vida era indissociável do libera-
lismo. De fato, para compreender a especificidade das técnicas biopolíti-
cas, em A vontade de saber contrasta-as com o exercício do poder no 
Antigo Regime. O símbolo do poder soberano contra o qual o liberalismo 
se rebelou era a espada, porque a sua principal característica consistia 
em ter o direito de matar os seus súditos, caso estes desobedecessem. 
Na época, o poder não dispunha dos mecanismos necessários para exer-
cer um controle regular e eficaz sobre a vida dos seus súditos, razão pela 
qual, nas poucas ocasiões em que podia manifestar sua força, o fizesse 
diante de multidões, na praça pública, e com grande contundência e es-
petacularidade. O teatro suplicial, com toda a sua infinidade de horrores e 
torturas, pretendia ser um lembrete da assimetria existente entre o sobe-
rano absoluto e seus súditos. O poder baseava-se, pois, principalmente, 
no direito de morte.

No liberalismo, ao contrário, a tecnologia do poder não se baseará 
tanto na morte em si como no governo direto da vida. A partir do momento 
em que a vida humana é valorizada como força de trabalho e a riqueza 
está relacionada com o número de habitantes de um Estado, as mutila-
ções e a pena de morte tornam-se contraproducentes. Já não se tratará 
tanto de aleijar os indivíduos ou ameaçá-los de morte como de encontrar 
os mecanismos que permitam extrair o máximo jugo de suas potencialida-
des e forças vitais. A vida em si mesma, neste novo contexto biopolítico, 
converteu-se tanto em objeto do saber5 como do poder. A vida deixou de 
ser apenas um produto do azar ou da providência divina para passar a ser 
um objeto calculado do poder. Não em vão Foucault dedica várias pági-
nas de A vontade de saber à obsessão pela eugenia, que pode ser encon-
trada, ao menos até metade do século XX, tanto na Europa como nos 
Estados Unidos, e ao nazismo, por elevá-la à máxima potência a ponto de 
chegar a idealizar “a solução final” para fazer desaparecer as formas de 
vida inferiores ou degeneradas.

Assim, pois, a biopolítica implica uma determinada forma de exercer 
o poder que governa a vida de maneira sistemática e premeditada, com a 
intenção de não deixar nada ao azar, nem tão somente os fatores aleató-
rios próprios dos fenômenos biológicos, posto que se busca a maneira de 
poder estudá-los e reinscrevê-los em gráficos e curvas estatísticas que 
mostrem sua incidência, sua frequência, os riscos que trazem associa-

5 O próprio termo “biologia”, no sentido atual, provém do começo do século XIX, e parece que 
foi idealizado, paralela e separadamente, por Karl F. Burdach (1800), Gottfried R. Treviranus 
(1802) e Lamarck (1802).



6 • AnnA QuintAnAs FeixAs

dos, os grupos sociais que afetam, tudo para tentar regulá-los e minimizar 
ao máximo seus efeitos negativos sobre o equilíbrio social. Esta nova 
forma tão exaustiva de “administração dos corpos” e de “gestão calcula-
dora da vida”6 esteve, segundo Foucault, totalmente inter-relacionada 
com a evolução do capitalismo:

Esse biopoder, sem a menor dúvida, foi um elemento indispensável 
ao desenvolvimento do capitalismo, o que só pode ser garantido à 
custa da inserção controlada dos corpos no aparelho de produção 
e por meio de um ajustamento dos fenômenos de população aos 
processos econômicos.7

Pois bem, como indicamos anteriormente, da descrição que Fou-
cault faz da biopolítica em A vontade de poder, parece que podem deri-
var duas semânticas diferentes. Até agora nos movimentamos no pri-
meiro significado, no mais usual, naquele que entende a biopolítica 
como relação de poder. Foucault afirma claramente que “agora, é na 
vida e ao longo do seu desenvolvimento que o poder estabelece sua 
força”8 e que se trata de “um poder que se exerce positivamente sobre a 
vida, que procura administrá-la, aumentá-la, multiplicá-la, exercer sobre 
ela controles precisos e regulações gerais”9. Mas a nossa tese é que 
traímos o espírito foucaultiano se não mencionamos o fato de que, na 
era do biopoder, esta vida foi também fonte de múltiplas resistências. 
Apesar da grande sofisticação das tecnologias de poder biopolíticas, 
que são capazes de penetrar até os elementos mais ínfimos da vida 
humana, a própria vida não deixou de elaborar formas para driblá-las. 
Sem dúvida, desde Foucault pode-se falar do conjunto de políticas apli-
cadas sobre a vida, mas, infelizmente, muitas vezes se esquece que 
Foucault também destacou as políticas levadas a cabo pela própria vida 
para resistir às relações de poder que pretendem dirigi-la e enquadrá-la. 
Para iluminar esta dupla vertente da biopolítica, poderíamos utilizar a 
distinção de Roberto Esposito entre “políticas sobre a vida” (aplicam-se 
do exterior sobre elas) e “políticas da vida” (que nascem dela mesma, de 
seu interior)10, e sua concepção de uma possível “biopolítica 
afirmativa”:

A vida, pode-se dizer, é para Foucault o estrato biológico que nunca 
coincide com a subjetividade, porque é sempre presa de um proces-
so – duplo e simultâneo – de submissão e subjetivação: o espaço que 

6 Foucault (1989), p. 169.
7 Foucault (1989), p. 170.
8 Foucault (1989), p. 167.
9 Foucault (1989), p. 165.
10 Esposito (2004), p. 53.
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o poder investe sem nunca chegar a ocupá-lo em sua totalidade, e in-
clusive criando formas sempre renovadas de resistência. Nesta pers-
pectiva, bosquejam-se os contornos ainda incertos de uma biopolítica 
afirmativa, isto é, uma biopolítica que, em vez de destacar-se nega-
tivamente sobre os dispositivos do saber-poder moderno, situa-se  
na linha de tensão que os obstrui e desloca11.

Para compreender o que pode significar esta “biopolítica afirmativa” 
intuída por Esposito, que emanaria da emergência de novas “políticas da 
vida” surgidas a partir do século XIX, cabe ter em conta que Foucault, em 
A vontade de saber, após explicar que a biopolítica refere-se “àquilo que 
faz a vida e seus mecanismos entrar no domínio dos cálculos explícitos e 
converte o poder-saber em um agente de transformação da vida huma-
na”. Ato contínuo, acrescenta: “isto não significa que a vida tenha sido 
exaustivamente integrada às técnicas que a dominam ou administram; ela 
escapa sem cessar”12.

A partir do século XIX, “as grandes lutas que questionam o sistema 
geral de poder” (os movimentos de resistência, os movimentos sociais, as 
lutas políticas) centraram-se também na vida, “o que se reivindica e serve 
de objetivo é a vida”: fazem-se demandas em relação a que as necessi-
dades fundamentais da vida sejam cobertas pela sociedade, reivindica-se 
o direito a uma vida digna, os cidadãos já não se conformam com a sim-
ples sobrevivência, mas pedem uma vida de qualidade, fala-se do direito 
à vida e ao próprio corpo, ou do direito a uma vida saudável e feliz: “temos 
aí um processo de luta bem real; a vida como objeto político foi de certo 
modo tomada ao pé da letra e voltada contra o sistema que pretendia 
controlá-la”13.

Em consonância com sua ideia de que onde há poder há sempre 
também possibilidade de resistência, Foucault pode afirmar que a vida 
tornou-se tanto objetivo do poder como fonte de resistências e lutas so-
ciais. A partir desta dualidade semântica derivada do termo “biopolítica” 
que acabamos de explicitar, agora podemos descrever em que sentido a 
biopolítica pode ser útil para a bioética. Em primeiro lugar, falaremos da 
importância que tem para a bioética levar em conta a biopolítica entendida 
como tecnologia de poder que pretende administrar a vida. Os conflitos 
éticos sobre os quais a bioética tenta refletir não deveriam ser analisados 
à margem das relações de poder que circundam a vida e o corpo. Com 
frequência, os conflitos de valores que aparecem no âmbito biomédico e 

11 Esposito (2009a), p. 31-32.
12 Foucault (1989), p. 173.
13 Foucault (1989), p. 175.
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em torno das novas biotecnologias não podem ser bem apreendidos se 
se esquece o contexto biopolítico em que são produzidos.

E, em segundo lugar, tentaremos determinar por que as resistên-
cias contra o biopoder idealizadas pela própria vida através de múltiplas 
lutas sociais deveriam fazer parte também do núcleo da bioética. Se a 
bioética pretende ser uma ética para o cuidado da vida em um contexto 
neoliberal, tem que tomar partido, tem que deixar claro onde se situa e 
de que lado se posiciona, posto que no seio do mundo globalizado estão 
se produzindo graves tensões entre a lógica dos direitos humanos e a 
proteção da natureza, por um lado, e a lógica do mercado e da especu-
lação financeira, de outro. O mundo sanitário, biomédico e biotecnológi-
co, tanto em sua vertente assistencial como em relação à sua faceta de 
pesquisa, funciona, assim como as demais realidades sociais, no epi-
centro deste diagrama de enfrentamentos e colisões entre interesses 
antagônicos.

A bioética frente à biopolítica como forma de governo da vida

A bioética trata dos problemas éticos que surgem em torno da vida. 
Em sua versão predominante, ocupa-se principalmente de temas biomé-
dicos: desde o aborto, a eutanásia, o suicídio assistido ou a pesquisa com 
células-tronco, até a autonomia do paciente. Porém, pode a bioética tratar 
de todas estas realidades que acontecem dentro dos ambulatórios, dos 
hospitais ou dos laboratórios de pesquisa sem ter em conta que estas 
instituições não são entidades isoladas, mas estão inseridas em um de-
terminado contexto social, político e econômico?

Os conflitos éticos que aparecem em torno da vida têm um contexto 
e este não costuma ser levado em conta pela bioética dominante, embora 
tivesse que ser óbvio que não é a mesma coisa falar de autonomia do 
paciente dentro de um marco social no qual os serviços de saúde são 
acessíveis a toda a população, que fazê-lo em um contexto em que o 
principal problema da saúde é a não existência de uma cobertura univer-
sal de saúde. Do nosso ponto de vista, ter em conta o contexto já implica 
fazer interagir a perspectiva (bio)ética e a (bio)política. Lamentavelmente, 
a bioética dominante não teve por regra ocupar-se do contexto social em 
que aparecem os problemas bioéticos. Por isso, parecem-nos tão estimu-
lantes todos os esforços de distintos autores latino-americanos para cons-
truir outras, adaptadas às necessidades próprias de cada contexto geo-
gráfico concreto. Susana Vidal, por exemplo, pensando sobretudo na 
América Latina, defende “a necessidade de um olhar regional” em relação 
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às temáticas bioéticas14. Além disso, o surgimento destes “border thinking” 
– parafraseando Walter Mignolo – tem a virtude de tornar problemáticos 
princípios e pressupostos que, na bioética hegemônica, foram assumidos 
sem discussão prévia. Por exemplo, a bioética dominante costuma girar 
em torno do princípio da autonomia, porque seu marco de atuação foi 
produzido principalmente em países ricos. Mas, se a bioética pretende 
fundamentar-se em valores que tendam a ser universais, deverá fazer 
frente ao fato de que para milhões de pessoas a coisa mais urgente é que 
se ponham em funcionamento as condições necessárias para que o prin-
cípio da justiça se torne realidade e assim possam ter acesso aos servi-
ços sanitários de qualidade sem discriminação alguma, nem por razão de 
lugar de nascimento. A autonomia do paciente é um princípio fundamen-
tal, mas, para que esta possa ser exercida, evidentemente, primeiro faz-
se necessário que os cidadãos, em nível mundial, tenham acesso aos 
serviços sanitários:

Como abordar temas como a desnutrição infantil com o enfoque tra-
dicional de uma bioética de princípios? Como deve ser aplicado o 
princípio de autonomia e sua regra prática, o consentimento infor-
mado, no caso de mulheres semianalfabetas, desnutridas, vítimas 
da violência familiar, arrimo de lares pobres com numerosos filhos? 
Qual é a margem real de liberdade de decisão que estas pessoas 
têm mesmo quando seus médicos lhes dão informações sobre as 
opções? E quais são suas opções em sistemas de saúde fragmenta-
dos, ineficientes e geralmente pouco acessíveis?15

Defender a necessidade de cruzar a bioética e a biopolítica é, pois, 
também uma forma de impulsionar a construção de olhares bioéticos 
alternativos nos quais não se separe totalmente o ético do político, os 
conflitos de valores dos conflitos de interesses ou das relações de po-
der. Se a bioética pretende aportar uma ética para o cuidado da vida 
deveria ter como principais preocupações aquelas realidades que ame-
açam a saúde e a vida de um maior número de pessoas em nível mun-
dial, como são a fome, as guerras ou a deterioração da natureza. Evi-
dentemente, se o fizesse se daria conta de que não há ética da vida 
possível que possa solucionar a questão política. Se a bioética se centra 
na análise das consequências das inovações tecnológicas, cujo acesso 
está por enquanto limitado a uma elite mundial e, pelo contrário, não 
toma como cavalo de batalha, por exemplo, as causas da fome, acabará 
dando razão a Cornelius Castoriadis quando acusou a bioética de ser 

14 Vidal (2010), p. 81.
15 Vidal (2010), p. 99.
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uma bioética para ricos, e, por isso, propôs abandonar a bioética e pas-
sar, sem mais, à biopolítica:

A universalidade dos princípios éticos é universal apenas acima de 
um determinado nível de produto interno bruto per capita? Será que 
em vez de uma bioética o que na realidade necessitamos não é de 
uma biopolítica?16

Caso não sejam estabelecidos vínculos entre a bioética e a biopolíti-
ca, vai aparecer este tipo de paradoxo e contrassensos. A bioética não 
pode partir de uma categoria abstrata de sujeito, mas deveria fazer refe-
rências a um sujeito situado. A necessidade da bioética de levar em conta 
o contexto, ou seja, o marco biopolítico, não é válida apenas para os 
chamados “países periféricos”, mas também para os países onde há uma 
maior renda per capita porque, nestes últimos, estaríamos muito equivo-
cados se acreditássemos que seu nível maior de bem-estar é uma con-
quista inamovível. Se há uma coisa que a crise financeira que tão dura-
mente golpeou a Europa nos últimos anos mostrou claramente, sobretudo 
nos países do sul, é que se equivocam aqueles que pensam que as bases 
do Estado de bem-estar social eram sólidas. Nada está garantido. Os di-
reitos sociais têm atrás de si uma longa e custosa história de lutas, mas 
estes podem ser deteriorados ou estraçalhados em um período de tempo 
relativamente curto.

Por outro lado, normalmente não se tem presente o fato de que as 
questões bioéticas em geral costumam ter consequências sociais de 
grande magnitude. Por exemplo, o que decidirmos sobre o aborto ou a 
eutanásia marcará o tipo de sociedade na qual iremos viver. Não são 
questões puramente individuais. Não se trata de um dilema ético que 
profissionais na área da saúde e indivíduos devem se colocar diante de 
determinadas circunstâncias, mas que, através das nossas decisões 
bioéticas, estejamos ou não conscientes disso, estamos tomando parti-
do por um determinado modelo de sociedade, isto é, estamos levando a 
cabo decisões abertamente políticas. Talvez o campo da genética seja 
um dos que melhor ilustra esta questão. Já há muitos anos, em determi-
nados países, permite-se a seleção de embriões na reprodução assisti-
da como forma de evitar que os filhos tenham determinadas doenças. 
Na Espanha, no princípio, só se admitia esta possibilidade se a anoma-
lia genética desembocasse necessariamente no desenvolvimento de 
uma doença, mas agora já é permitida também em casos em que o 
aparecimento da doença é apenas uma possibilidade. Com o tempo, 
para tentar buscar a melhor qualidade de saúde possível para os nossos 

16 Castoriadis (1997), p. 256.
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filhos, talvez a descendência acabe sendo inteiramente fabricada em 
laboratório. E debater sobre esta questão não implica apenas elementos 
morais, mas também elementos políticos. Os dilemas bioéticos costu-
mam levar, de forma implícita, à seguinte questão: “que sociedade que-
remos construir?” E esta pergunta nos leva ao parágrafo seguinte e à 
possibilidade de apostar em uma bioética crítica que enfrente o contexto 
biopolítico que domina o nosso presente.

A bioética como catalisadora de uma nova política da vida

Todas estas questões bioéticas que, no fundo, nos estão interpe-
lando sobre que tipo de sociedade queremos, deveriam ser enfrenta-
das através de um debate aberto com a população. A deliberação não 
deveria ficar nas mãos de uma minoria, nem da classe política, nem 
dos que possuem o domínio econômico, nem de uma elite de especia-
listas. Tomar decisões sobre como queremos que seja a origem da 
nossa descendência e o final de nossas vidas, ou sobre as possibilida-
des e o alcance da manipulação genética, ou sobre como enfrentar o 
cuidado do meio ambiente em nível global e da saúde da população 
mundial, é de tal envergadura que exige, do nosso ponto de vista, uma 
democratização dos debates bioéticos. A bioética deveria ser capaz de 
fazer com que a população se sentisse diretamente interpelada por 
estas questões que determinarão o nosso futuro e o das gerações vin-
douras. Neste sentido, parece-nos muito acertada a proposta de Mi-
guel Kottow sobre a construção de uma “bioética pública” dedicada, 
entre outras coisas, a fomentar a participação da sociedade civil nos 
debates bioéticos17. Jeremy Rifkin, em seu influente texto sobre O sé-
culo da biotecnologia, explicou-o de forma muito clara e tentou defen-
der-se das críticas daqueles que desqualificam qualquer proposta nes-
ta direção:

Os céticos afirmarão que é ingenuidade acreditar que a maioria das 
pessoas tenha interesse ou deseje participar de discussões ‘abstra-
tas’, muito distantes de sua vida cotidiana. Entretanto, as questões 
que cercam as novas tecnologias não são abstratas ou remotas. 
Bem ao contrário, são as mais próximas e prementes com que a 
humanidade já se defrontou e são do interesse de todo ser humano 
que vive na Terra. (...) A revolução biotecnológica afetará todos os 
aspectos da nossa vida (...), todas as nossas realidades, pessoais 
e coletivas serão profundamente tocadas pelas novas tecnologias 
do século biotecnológico. Essas tecnologias tão pessoais merecem, 

17 Kottow (2011), pp. 61-76.
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certamente, ser amplamente discutidas e debatidas pelo público em 
geral antes de se tornarem parte da nossa vida diária”18.

Se Michel Foucault tinha razão, se a vida se converteu não apenas 
em um objeto do poder/saber, mas também em uma das principais ban-
deiras das lutas e movimentos sociais que resistem aos efeitos biopolíti-
cos mais intoleráveis, a bioética poderia servir de nova “ágora”, de nova 
“praça pública” a partir da qual enfrentar o que V. R. Potter chamou de “a 
grande crise de hoje”, uma crise ecológica e humana, de escala mundial, 
e intimamente ligada aos grandes desafios que as novas tecnologias nos 
impõem em um contexto que hoje é regido pelos princípios do neolibera-
lismo. Devemos estar conscientes do fato de que o núcleo do problema 
não reside nas biotecnologias, mas no papel que a sociedade neoliberal 
designa a elas. Se a tecnociência estivesse realmente posta a serviço do 
bem comum, não caberia nenhuma dúvida de que não reconheceríamos 
o mundo em que agora habitamos. Determinar quais são os objetivos 
prioritários, saber para onde queremos orientar a bússola, criar uma sabe-
doria que nos ensine a utilizar de forma não prejudicial o grande potencial 
tecnológico de que dispomos, este era precisamente o objetivo da bioéti-
ca para V. R. Potter. Ele teve a ideia de criar “cátedras de futuro” nas 
universidades que servissem para comprometer os estudantes com os 
desafios sociais, e projetou também instituições de bioética global que 
deveriam ser abertas em todo o mundo para pressionar os governos em 
nível local, nacional e internacional com vistas a promover uma nova éti-
ca-política da vida regida verdadeiramente pelo bem comum.

A bioética poderia ser, portanto, uma boa plataforma, chamada para 
a construção de uma nova Internacional dos cidadãos que defendesse 
aquilo que Esposito chama de “biopolítica afirmativa”, uma nova política 
da vida que, como bem reconhece este pensador italiano, não pode ser 
obra de um único autor nem de uma única escola de filosofia, porque se 
trata de uma mudança de paradigma que deve ser enfrentada como “a 
grande tarefa filosófica da nossa geração”19. Se o neoliberalismo conver-

18 Rifkin (1999), p. 247-248. Em relação a temas como os da dívida ecológica dos países 
centrais com os países periféricos, a crescente tendência de privatização da natureza ou 
da chamada “biopirataria”, Ulrich Brand (2005) também defende “uma política democrática 
da biodiversidade”: “um desenvolvimento democrático das relações sociais com a natureza 
requer também outras racionalidades e experiências que aquelas que estão prevalecendo 
até hoje: o do poderio sobre a natureza e sua espoliação. Com isso, não se quer pintar 
uma imagem romântica da natureza; antes, trata-se de questões de autodeterminação, 
disponibilidade, controle e de uma negociação e decisão democráticas de como a natureza 
deve ser apropriada hoje e no futuro. Consequentemente, uma apropriação democrática 
da natureza, o que não implica um caráter de domínio sobre ela, também deve colocar em 
dúvida as múltiplas formas de opressão e dominação social” (pp. 109-110).

19  Esposito (2009b), p. 71.
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teu o livre mercado em uma sociedade de mercado, onde tudo, absoluta-
mente tudo, deve ser regido pelo modelo empresarial de benefícios a cur-
to prazo, a bioética crítica, se realmente aposta em uma ética do cuidado 
da vida, deve contribuir para denunciar e desarticular estas malhas neoli-
berais nas quais nos encontramos enredados.

A bioética, caso recuperar o espírito potteriano e seu olhar global 
sobre os principais problemas que afetam a todos em nível mundial, se 
mantiver seu caráter transdisciplinar e sua perspectiva de análise a longo 
prazo, poderá ser certamente um terreno ideal para funcionar como en-
cruzilhada, como lugar de encontro e deliberação para uma cidadania in-
ternacional que pretenda empoderar-se e tomar as rédeas do seu destino. 
A bioética é por si um lugar privilegiado para “fazer comunidade”, para 
fomentar a crítica e fazer o ético desembocar no político. A bioética demo-
cratizada e aberta à cidadania deveria exigir dos poderes públicos que 
respeitem os princípios éticos em relação ao trato com a vida.

Esta ideia biopolitizada da bioética pode soar intempestiva para al-
guns20, mas, ao menos nas suas origens potterianas, a bioética foi mais 
um movimento do que uma disciplina, e foi um movimento totalmente im-
plicado com o ecológico, o social, o político, o econômico e o legal. A 
bioética global de Potter pretendia criar todo um movimento social de pro-
teção da vida e de denúncia das violações que esta sofria. Lamentavel-
mente, muitos desconhecem que Potter, no Congresso da SIBI de Gijón 
de 2000, assentou que “para um futuro de longo prazo teremos que inven-
tar e desenvolver uma bioética política”21. Efetivamente, sua defesa da 
ética ambiental, que não separou da justiça social, só poderia derivar, fi-
nalmente, em ação (bio)política. Acreditamos que aproximar a bioética da 
biopolítica é uma maneira de recuperar o espírito potteriano e seus dese-
jos em relação a uma “bioética mundial politicamente dinamizada”22. Por 
isso, também nos é muito atrativa a ideia de Susana Vidal sobre “uma 
bioética como transdisciplina transformadora”, que seja capaz de aportar 
“um olhar crítico sobre a problemática ética da vida e da saúde” e de ofe-
recer “formas de intervenção na realidade para transformá-la e gerar vias 
para a exigibilidade dos Direitos Humanos”23.

20 Embora no mundo anglo-saxão e na bioética europeia seja estranho associar o aspecto da 
bioética ao da biopolítica, na América Latina é algo muito mais habitual. Cf., por exemplo, 
Assalone (2012), Digilio (2010), Kottow (2005), León (2009) ou Maldonado (2004).

21 Potter (2002).
22 Potter (2002).
23 Vidal (2010), pp. 116, 117 e 118.
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